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ANEXO I 

TERW10 d e  r e f e r ê n c ia

1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

• • -  ̂ (Óleo Diesel Comum, Diesel S-10 e
Registro de preços para futura e eventual aquisiçao e ^ ^  conforme demanda, para suprir as
Gasolina Comum), com for"ec’^ 2  iculos do Município d e  Campestre do Maranhao, nos
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150.000 
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contratação.Ili cuayuv./.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2 . , »  Fu * n « . o  Con«aWSo .  *  w .  « — * »  —  *  "  “ P“  ” * * “

aos Esluta Técnicos W n  M t U  n. Lei O ^m anlin .

" —  * « . — . — » — -  ■

-  » — — ■ 
r  « , o  t e  C te te ta tte  te lâ  previsto no Plano te C ortra ta ttes  Anual 2026. conto.me consia te s  

informações básicas deste termo de referencia.

,  DESCRIÇÃO OA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO O M TO

" 1  -  -  -  — r . " '  “  ,6pi“  ,sp “ íri“  d“
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referencia.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 1
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Sustentabilidade r w r i r ã o  do objeto, devem ser

4.1 Além dos critérios de susten“  
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no

Subcontratação

4.2É vedada a subcontratação neste processo.

Garantia da contrataçao seauintes da Lei n° 14.133, de 2021,
4 » „  exigência da »— a da = o « = f o  d . .  a * s  *  .  « » «  

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

r r "  —  • — - - * •  *  r ESTRE 0 0  “ R A N H S 0' *
S T i  a ordem de fornecimento - d a  - — « 1  o .  —  * .  as

5.20s fornecimentos deverão ser entregues necessidade.

; t ; „  máximo para -  »  no , = »  d . 02 <doi„ d,a, a fo i, ,  —  do —  da o -

Í H i m  mame, canai, de c o m a n fo ^  —  pa.a —  d . e - a i s

demandas ou problemas relacionados ao fornecimento.

5 6A execução do objeto seguirá mediante necessidade da Secretaria Municipal.

” m .n J  s . »  realizados no da c— .  .«  -  M  — •  I -

C o n tra ta n te .

« T S  í  « í : ” d S “ “  = ' « “ = S  S f o e S ü o  » ..i o .

7 Z L * * »  -  o 00 —  •  •  —  —  -  - f “ *  " "  "  °

: ; r  “ — - — ::::

,ua « 0 0  Gome!. « 3  - « >
CNPJ: 01.598.550/00001 -  / /
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* - ? aa d'execuçau uu uup i^, i—  ,
aferição dos resultados e das sanções “  ^  dQ jn ido da prestaçã0 dos serviços,

6.6A Contratada designará formalmen e o pr ^ execução do objeto contratado,

indicando no instrumento os poderes e deveres g indjcaçâ0 QU a manutenção do preposto da

o *

do conlralo M .  -  « P  —  •  — *  - *
“ X — « ( L » n M « 3 3 . d e 2 0 2 t . » . ™ . c » u . )

Fiscalização Técnica cumpridas todas as

6 .90  fiscai técnico do contrato acompanhara p »  a A d m ^ -

condições estabelecidas no contra o, iampnt0 d0 contrato todas as ocorrências

« ,,0  O fiscal técnico do cooM to a n o t a r í 5 r » W  ”  paia ,  ^ o la n z a ç »  das (alias oo

Z  a co“ í * ' S » “ « —  « » — h M  ,  „  w f l a ,

ss.° s s r-s s r  -  « - — — e
: r i  — «  d *  0-  —  a , T Í  —  nas dalas .  -

r = = = = —
Fiscalização Administrativa , man..tpnrfto das condições de habilitação da
6 1 5  O fiscal administrativo do contrato veri ícara formalização de apostilamento

-  “  -  p” “ “ “
cabíveis, quando ultrapassar a sua competencia,

Além do disposto acima, a fecallzaç» « I  obed*.,S  >> W * * s  . * »

contrato contendo todos os registros formais alterações e das prorrogações contratuais,

= r  : - > ,  _  „  .

atendimento da finalidade da admimstraçao. 3
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1 de  A dm im straçao ^  contrato, de todas as

. - « » -  *

a rM d a d .  s » » . «  * » *  1 »  * —  ‘  ”  ^  fle habltltat50 aa „ , « *  p „ a

S I jyfdSST. S K  —" * * ■ " " 0 aa e

a d m in is tra t iv o  e setorial quanto ao cumprime indicadores objetivamente definidos e afendos, e a

desempenho na execução contratuea asea
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar ^  ^  de

S « s  ,  "SZSZ o  aprimoramento

nos termos do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1 Os fornecimentos serão realizados

S S , “ ” ? ( 3 S — o - ' “  ” ■
aplicação das penalidades. do recebiment0 da nota fisca|

s t s í  s s s s s ís ís s s è . * — ■e — *

7 .50  prazo para a solução, pelo “ nt^ ° ’̂ ee^ “ alente verificadas pela Administração durante a analise
da nota fiscal ou de instrumento de 5 ^  Q’s flns do recebimento definitivo.
prévia à liquidação de despesa, naosera computado para ^  no todo

7 .60  Contratado fica obrigado a reparsr. corri^r, ^emover^recons ruir o resu|tantes da execução ou
ou em parte, o objeto em que se ven c »  v ic , a ^  fe to *  ou « medjção dg ^  ate que

vir a ser apontadas no Recebiment0 Pro“  4
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de  Administração  ̂ ^  Sejam sanadas todas

I s  Provisória ^
L M n lM 1 3 3 Je 2 Q 2 1 ) rte quando em desacordo com as

“ Z T n S w .  .  n ,  proposta, s »  P » ]« i»  «  * * * »  “

r r r .  „ — . . . » — . .

s s r = r , s r — - — » -  * —

Z  P » .  . .  -  a «  F isca l»  »  »  « *  -  — —  -

•— — f  -S Ü S K if tó p“ dS„ „ « ( »  e pagamento, a .  . «  — o peta, « »  '»  ̂̂  ^  ^

7.12 No caso de controvérsia sobre a execução ^  ^  ^  comunicando-se à empresa para emissão

r r í t “ ° %£ kséí— * <**>. p« =“  *>
pagamento. , ^n^on tP  a solução pelo contratado, de

« •  < * — •  -  

.................' '  •
n!|Q trota n inr.iso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021

7 16 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresenta a 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como.

7.16.1 o prazo de validade;

7.16.2 a data da emissão;

7.16.3 os dados do contrato e do órgão contratante,

7.16.4 o período respectivo de execução do contrato,

7.16.5 o valor a pagar; e
716  6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. _

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem onus a contratante,
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“ »  «  s s s r s s
fecal, = « , a ta d a p o ,- 0 » o— ,o n « # L a i , 4 , 3 * 2 1  

—  ^  !Ua no llo>5» J. P0I

r,t6 .9  Ccin9atandc.se, f lu a ? »  de “ s' „ a s tu a ( i0  0u, n» mesmo p.a io , apresente s«a

escrito, para que, no prazo de (c ) ^  g critérjo dQ contratante.

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, p imDrocedente o contratante deverá

7,6 .10 Não havendo regularização oiJ * ^ ^ â laWade fiscal quanto à inadimplência do

-

^  S a  p e i - 1  d .  c o n lra lo , . a s .  o  —  n »  « o l a r i *  s o a  s . u a ç » ,

r  d^ —  -  efeluado 0.  pcaeo —  d ,  a „  -  ~  »  —  *  —  *  

liquidação da despesa. rnntratado serão atualizados

m l t a d a l Z ™ .  ™  : . 'lC “ p ;m :r *  H a la  d .  s o ,  - a  — mediante 

aplicação do indice INPC de correção monetana.

“ T I  - — ~  *  “ p a , a ^ '
rnnta rnrrente indicados pelo contratado na proposta ajustada.

7.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ancaria 

^  Z  ' " a l a i  do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23 O contratado regularmente optante pelo Simples por aquele regime.

» FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 0 0  FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

F o rm a  d .  s e le ç ã o  e critério de julgamento d a  p ro p o s ta  * ,  l ,C|TACÃO na modalidade

8.2Regime de execução 6
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, .3 0  r e g i»  i .  execução d» c . »  -  po, - p —  po, p « »  « U h  

Exigências de habilitação

B.APara fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica

;6-  * — < - >  - — — - "  ^ d-  *  “  ,a “  

“ S r " " "  à“ - ®  "  — S e  *

identifjcada como empresa

8.8Sociedade empresária, sociedade l,m" n'Je Q do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no

:C t te Ei  cargo da La Comercial da respectiva sede, acompanhada de

^ . s ís :  
“ ” 5 K  “ DREM E

:;r * : : z : : r  u .  - . — - 7 *  r  pe,“  * ,ocal *
sua sede acompanhada de documento comprobatóno de seus administrado ,

;^ = “ = = S = =

8, 3  O» doc— .s  apresentades d e » , *  M ******  da M a ,  a , * « «  

consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8 1 4  p rova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas .sicas,

M 5  Prova de regularidade fiscal perante a F J  Nacional, mediante

expedida conjuntamente pela Secretaria a ece! a federais e à Divida Ativa da União (DAU)
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os da Portaria Conjunta n°

E  " d e ' — ^  «  da Receita Federa, do Brasi, e da Procuradora-Geral da

-  < * »  “  -  -  *  M a r a n h a o ~ M A



ÇAMPESTRE
DO MARANHAO

&<*<

Fazenda Nacional. 

8.16
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prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de

Prova de —  *  ™ »  “  *
apresentação de certidão negativa n0 de de rna ]0 ^e jl9 4 ^ .
Consolidação das Leis d .  Trabalho, aprovada pelo ou

T 7 S Z Z 2 1  ,  Fazenda Estadual ,  « p . ,  do d o m »  ou sede do — . 

relativa à atividade em ciijo exercício contrata ou concorre, relacionados ao objeto

— — í p i * declaraçâ0 da Fazenda respectiva d0 
r — r i r r ^ — :

z n  r sí r , “ * -  "■da
Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples, L e i n o 1 4 1 3 3 d e

8 ,3  certidão negativa de falência exped,da pelo distribuidor da sede do fornecedor - Le, 14.133,

2021, art. 69, caput, inciso II) 

8.24
.  „  demonstração d .  rosu .ad . d ,  , - o i o  .  d om a , de—  e - b e i s  dos

; r or r : ^ n « M , , , « G e r , 3 0 , ^ 0 ’ , .

824  2 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigencias 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abe ur ,

8 ,4 .3  Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa ,ur,dica ter 

constituída há menos de 2 (dois) anos.

„ .2„  Os documento, relendo. » m a  d e » *  »  « g id o .  ■ "
Federal do Brasil para transmissão da Escrituraçao Conlabil Dtgi a

U U .  « .  empresas gue ap—  r e . - . ,
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a rt 65’ §1 ■ 'ctnQ neste item deverá ser atestado mediante declaraçao

Qualificação Técnica . ,  , Dresentação, no momento

8.27 Sociedades profissionai competente no Brasil

da assinatura do contrato, d Ç rn mnleyidade tecnológica e operacional

8.28 comprovação de aptidão para' SelV^  o ifem p o e n t e ,  por meio da apresenlaçíw

r r r :  — : £ £ £  * - » — »—  - "•*— “ íao,sl p

; r  “ . d.,»— «»? “ £ " . 1 : 2  t - r z n
SSoaS S l^ — * * *em foi executad0 0 obieto co“ dentre °utros
documentos.
9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9 1 0  custo estimado tolal de contratação seiã aulerido posleriw irente pelo setor responsável pela pesquisa de

mercado conforme custos unitários apostos na tabela acima.

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

p r e v i s i v e s d e ^ ^ r ^ ^ ^ ã ^ ' ^ ' ^ 11̂ 60' ' ' ^ ! ' ^ 6' ' ' ' ^ ^ ^ ^ 1̂ ^ ^ ^ ™ ' ^ 1̂ ' 81'  011,105
Itodtepósto na alínea ‘d’  do inciso II do capvrt do art. 124 da Lei tt° 14133, ^

“ e » i ^  »
r  » ã o  reajas,ados o . p r . O  * * *  — i  ■ — ”  ‘  ”

^ ■ * * *  p”  *  ” " * * ■

r Q: ç: r r r , d ,  _  — . « . — —
consignados no Orçamento do Município.

Rua Onildo Gomes, 134 - Centro, CfP:65968-000, C am peie  do Maranhão-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17
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instrumento hábil. _ , á indicada após aprovação da Lei

103  med,ante apos,ilament0'

Campestre do Maranhão - MA, 09 de julho de 2026

s IdO  \z fy -0 —

V~  JUMAÀGU1A1rI ím ã -
Secretário Municipal de Administração 
portaria n° 04, de 01 de janeiro de 2025

Chefe do Setor de Compras


